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Nº 70067881649 (Nº CNJ: 0473542-54.2015.8.21.7000)

2015/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CANGUÇU. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DIRETA À CARTA ESTADUAL. CONTRARIEDADE Á LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO DA VIA ELEITA. INDEFERIMENTO DA INICIAL.

O ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade de dispositivo da Lei Municipal nº 4.315, em face da Lei de Improbidade Administrativa, bem como da Lei de Responsabilidade Fiscal, não é admissível, pois a discussão envolve apenas confronto reflexo com norma constitucional, o que não autoriza o controle abstrato. Liminar revogada.

INDEFERIMENTO DA INICIAL. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70067881649 (Nº CNJ: 0473542-54.2015.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE CANGUCU 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE CANGUCU 


	REQUERIDO

	PROCURADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em indeferir a petição inicial.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Arminio José Abreu Lima da Rosa, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Jorge Luís Dall'Agnol, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Luiz Felipe Brasil Santos, Maria Isabel de Azevedo Souza, Marco Aurélio Heinz, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro (IMPEDIDO), Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Paulo Roberto Lessa Franz, Gelson Rolim Stocker, Catarina Rita Krieger Martins, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro, Ricardo Torres Hermann, Alberto Delgado Neto, Ana Paula Dalbosco e Adriana da Silva Ribeiro.
Porto Alegre, 15 de agosto de 2016.

DES.ª ANGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito (RELATORA)
Trata-se de Ação Direita de Inconstitucionalidade proposta pelo PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CANGUÇU, objetivando o reconhecimento de inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 4.315, de 18 de novembro de 2015, que dispõe sobre a cobrança de contribuição de melhoria na execução de obras públicas e dá outras providências, do Município de Canguçu.

Em suas razões, sustenta que a Câmara de Vereadores, ao aprovar a emenda legislativa para incluir a alínea “a” ao inciso II do artigo 1º da Lei nº 4.315F/2015, onde se estabelecia a redução de um terço do valor custo final da obra a título de fundo perdido, acabou por configurar renúncia de parte da receita devida com incidência do tributo, o que evidencia ato de improbidade administrativa, contrariando a Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como o caput do artigo 19 da Constituição Estadual. Pugnou pela concessão de liminar e, ao final, pela procedência do pedido.

A liminar foi deferida – fls. 22/24.

A Câmara Municipal de Vereadores prestou informações – fls. 32/35, alegando, preliminarmente, a impossibilidade de conhecimento do pedido, tendo em vista que inexiste afronta direta à Constituição Estadual. Asseverou, ainda, que a norma editada não implicou em renúncia de receita e, mesmo que houvesse, não estaria previsto no orçamento, pois é tributo que só agora será gerado, não afetando contas públicas. Por fim, sustentou a adequação constitucional da lei atacada, devendo ser julgado improcedente o pedido.

O Procurador-Geral do Estado se manifestou às fls. 42, pugnando pela manutenção da lei questionada, com base no princípio que presume sua constitucionalidade, derivado da independência, harmonia e tripartição dos poderes.

O Ministério Público opinou pela extinção da ação, sem julgamento de mérito (fls. 44/48).

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito (RELATORA)

Na presente Ação Direta de Inconstitucionalidade, a discussão reside na inserção da alínea “a”, do inciso II, do artigo 1º da Lei Municipal de Canguçu nº 4.315/2015.

O referido dispositivo foi incluído por emenda oriunda do Poder Legislativo Municipal, vetado pelo Chefe do Executivo, cujo veto fora derrubado pela Câmara Municipal.

O dispositivo está redigido da seguinte forma:
Art. 1º - Em decorrência da execução, pelo Poder Executivo Municipal, das obras de pavimentação da Rua Marechal Deodoro, trecho compreendido entre a ponte Arroio do Curtume e a rua Reverendo Gilberto Bierhals, será cobrada Contribuição de Melhoria, observados os seguintes critérios:

[...].

II – o valor da Contribuição de Melhoria terá como limite individual à valorização do imóvel beneficiado em decorrência da execução das obras, e como limite total à soma das valorizações, observado as diretrizes dispostas na Lei n.º 1.449, de 29 de dezembro de 1993, bem como os limites da Lei n.º 3.610/2011.

a) Para determinação do valor individual da contribuição de melhoria, será deduzido a fundo perdido do custo final da obra, o valor equivalente a um terço (1/3) do total, a título de participação do Município, dado o relevante interesse público da obra.

[...].

A matéria debatida tem como ponto fulcral a afronta à Lei de Responsabilidade Fiscal e à Lei de Improbidade.

Conforme já narrado, o proponente afirma que a emenda parlamentar, que determinou a redução em um terço do custo final da obra, a título de fundo perdido, para determinação do valor individual da contribuição de melhoria a ser paga pelo contribuinte, contrariou o princípio da moralidade administrativa, insculpido no artigo 19, caput, da Constituição Estadual.

Não obstante, a afronta ao texto constitucional não ocorre de forma direta, na medida em que depende da análise preliminar de dispositivos infraconstitucionais, os quais, aliás, foram indicados na peça inicial – Lei de Responsabilidade Fiscal e Lei nº 8.429/1992.

Deste modo, no presente caso, a ofensa às normas constitucionais é indireta ou reflexa, o que não autoriza o manejo da ação direta de inconstitucionalidade.

Nestes termos, já assentou o Supremo Tribunal Federal:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO – JUÍZO DE CONSTITUCIONALIDADE QUE DEPENDE DE CONFRONTO ENTRE DIPLOMAS LEGISLATIVOS DE ÍNDOLE INFRACONSTITUCIONAL – AÇÃO DIRETA NÃO CONHECIDA – PARECER DA PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA PELO NÃO PROVIMENTO DO RECURSO DE AGRAVO – DECISÃO QUE SE REPORTA AOS FUNDAMENTOS QUE DERAM SUPORTE AO PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO – MOTIVAÇÃO “PER RELATIONEM” – LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DESSA TÉCNICA DE MOTIVAÇÃO – FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - Não se legitima a instauração do controle normativo abstrato, quando o juízo de constitucionalidade depende, para efeito de sua prolação, do prévio cotejo entre o ato estatal impugnado e o conteúdo de outras normas jurídicas infraconstitucionais editadas pelo Poder Público. A ação direta não pode ser degradada em sua condição jurídica de instrumento básico de defesa objetiva da ordem normativa inscrita na Constituição. A válida e adequada utilização desse meio processual exige que o exame “in abstracto” do ato estatal impugnado seja realizado, exclusivamente, à luz do texto constitucional. A inconstitucionalidade deve transparecer, diretamente, do próprio texto do ato estatal impugnado. A prolação desse juízo de desvalor não pode nem deve depender, para efeito de controle normativo abstrato, da prévia análise de outras espécies jurídicas infraconstitucionais, para, somente a partir desse exame e em desdobramento exegético ulterior, efetivar-se o reconhecimento da ilegitimidade constitucional do ato questionado. Precedente: ADI 842/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO. – Crises de legalidade – que irrompem no âmbito do sistema de direito positivo – revelam-se, por sua natureza mesma, insuscetíveis de controle jurisdicional concentrado, pois a finalidade a que se acha vinculado o processo de fiscalização normativa abstrata restringe-se, tão somente, à aferição de situações configuradoras de inconstitucionalidade direta, imediata e frontal. Precedentes. – O Supremo Tribunal Federal tem salientado, em seu magistério jurisprudencial, a propósito da motivação “per relationem”, que inocorre ausência de fundamentação quando o ato decisório – o acórdão, inclusive – reporta-se, expressamente, a manifestações ou a peças processuais outras, mesmo as produzidas pelo Ministério Público, desde que, nestas, se achem expostos os motivos, de fato ou de direito, justificadores da decisão judicial proferida. Precedentes. Doutrina. O acórdão, ao fazer remissão aos fundamentos fático-jurídicos expostos no parecer do Ministério Público – e ao invocá-los como expressa razão de decidir –, ajusta-se, com plena fidelidade, à exigência jurídico-constitucional de motivação a que estão sujeitos os atos decisórios emanados do Poder Judiciário (CF, art. 93, IX). (ADI 416 AgR, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 16/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-215 DIVULG 31-10-2014 PUBLIC 03-11-2014) (grifo nosso)

Assim, no caso em análise, a alínea “a” do ato normativo impugnado, que estabelece redução no valor futuro a ser cobrado a título de contribuição de melhoria, considerando “o relevante interesse público da obra”, não tem relação direta com o artigo 19, caput, da Constituição Estadual, especialmente em relação à violação à moralidade administrativa, o qual está redigido nos seguintes termos:

Art. 19. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte: 
A violação à moralidade administrativa somente pode ser reconhecida depois de realizado um cotejo entre a lei municipal e as normas infraconstitucionais apontadas.

Assim, não há demonstração de afronta à Constituição Estadual, inviabilizando o controle abstrato da norma.
Sobre o ponto, cabe trazer trecho do parecer do ilustre Procurador-Geral de Justiça, em exercício:

Com efeito, impertinente, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, a análise de eventual antinomia entre o dispositivo da lei municipal apontada como viciada e outras normas infraconstitucionais. Na hipótese, ter-se-ia situação de ilegalidade, não de inconstitucionalidade, sendo inviável o controle abstrato.

No mesmo sentido, colaciono precedente deste egrégio Órgão Especial:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CANGUÇU. CONTRARIEDADE À LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. AFRONTA REFLEXA À CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. DESCABIMENTO DA VIA ELEITA. INDEFERIMENTO DA INICIAL. Ação Direita suscitando inconstitucionalidade de dispositivo de Lei Municipal de Canguçu (Lei n. 4.330, de 18 de novembro de 2015) diante da Lei de Improbidade Administrativa e da Lei de Responsabilidade Fiscal. Nos termos da jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, não é admissível o controle abstrato de constitucionalidade quando a discussão envolve confronto com legislação infraconstitucional e, unicamente, reflexo perante norma constitucional. Inexistência afronta direta ao dispositivo constitucional. Indeferimento da inicial. Liminar revogada. INÉPCIA DA INICIAL. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70067847574, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alberto Delgado Neto, Julgado em 06/06/2016)
Ademais, a matéria aqui discutida – ordem tributária – sequer é de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, na linha de precedente do Supremo Tribunal Federal:

Tributário. Processo legislativo. Iniciativa de lei. 2. Reserva de iniciativa em matéria tributária. Inexistência. 3. Lei municipal que revoga tributo. Iniciativa parlamentar. Constitucionalidade. 4. Iniciativa geral. Inexiste, no atual texto constitucional, previsão de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo em matéria tributária. 5. Repercussão geral reconhecida. 6. Recurso provido. Reafirmação de jurisprudência.

(ARE 743480 RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 10/10/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-228 DIVULG 19-11-2013 PUBLIC 20-11-2013 )

Nestes termos, não estão preenchidos os requisitos para a propositura da ação direta de inconstitucionalidade, devendo ser, portanto, indeferida a inicial e cassada a liminar concedida.
Por tais fundamentos, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM A RELATORA. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70067881649, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, INDEFERIRAM A PETIÇÃO INICIAL."
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